[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2.º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

COM PEDIDO LIMINAR

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 4.581, de 3 de junho de 2016, de Nova Petrópolis, que dispõe sobre “a concessão administrativa de uso remunerado do Parque Aldeia do Imigrante e dá outras providências”, pelas seguintes razões de direito:

1. A Lei Municipal nº 4.581, de 3 de junho de 2016, de Nova Petrópolis é fruto do Projeto de Lei nº 028/2016, apresentado pelo Chefe do Poder Executivo em 10 de maio de 2016 (fls.103/109) e aprovado pelo Poder Legislativo, após pareceres favoráveis da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Vereadores e da Comissão Única de Pareceres (fls. 174/175), em sessão ordinária realizada em 2 de junho de 2016 (fls. 187/191), tendo sido sancionada e publicada no Diário Oficial local em 3 de junho de 2016 (fls. 196/199).
Entretanto, como emerge da cópia do processo legislativo de fls. 22/101, relativo ao Projeto de Lei nº 078/2015, também da iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, na mesma sessão legislativa (em 11 de fevereiro de 2016) havia sido rejeitada proposta de lei com teor semelhante (fls. 23/25 e 95/100).
Desse modo, a lei municipal impugnada contraria frontalmente a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, notadamente seus artigos 8º, caput, e 64, que dispõem:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 64 - As matérias constantes de projeto de lei rejeitado somente poderão constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Assembleia Legislativa.

Trata-se da regra da irrepetibilidade da apresentação de projeto de lei na mesma sessão legislativa em que rejeitado, a qual consta, também, do artigo 67 da Constituição Federal. 

E, como se sabe, as normas do processo legislativo federal são de observância compulsória pelos Estados e Municípios como vem julgando o Supremo Tribunal Federal:

 “(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as regras básicas do processo legislativo da Constituição Federal, entre as quais as que estabelecem reserva de iniciativa legislativa, são de observância obrigatória pelos estados-membros. (...)” (RT 850/180).

No caso dos autos, verifica-se que, na mesma sessão legislativa, matéria de projeto de lei rejeitado teve seu encaminhamento renovado, à míngua de proposta da maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo.

Cumpre observar que é irrelevante – ao contrário do que sustenta o Poder Executivo municipal (fls. 238/242) – que o projeto de lei tenha sofrido algumas alterações, pois o que a Constituição veda é que “as matérias constantes de projeto de lei rejeitado” sejam reapresentadas na mesma sessão legislativa.

Nesse ponto, esclarece José Afonso da Silva
:

“(...) O texto atual, ao falar de ‘matéria de projeto rejeitado’ veda não só a renovação do projeto, mas qualquer projeto que verse sobre qualquer interesse relativamente à mesma matéria (...)”

Por outro lado, também diferentemente do que sustenta a Prefeitura Municipal, o dispositivo constitucional proibitivo se aplica a qualquer matéria, mesmo a da iniciativa legislativa reservada ao Poder Executivo
. 
Esse, aliás, é o entendimento da Corte Suprema brasileira, que pronunciou a inconstitucionalidade da expressão “ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva” que continha o artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo:

“CONSTITUCIONAL. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. ESTRUTURA DO PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI REJEITADO. REAPRESENTAÇÃO. EXPRESSÕES EM DISPOSITIVOS QUE DESOBEDECEM AO ART. 25 E SE CONTRAPÕEM AO ART. 67, AMBOS DA CF. A OBSERVÂNCIA DAS REGRAS FEDERAIS NÃO FERE AUTONOMIA ESTADUAL. PRECEDENTES. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE” (ADI 1.546/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nelson Jobim, julgada em 03/12/1998).
Em sendo assim, o ato normativo impugnado é inconstitucional por violação aos artigos 25, caput, e 64 da Constituição Estadual.
2. DA MEDIDA LIMINAR:
O fumus boni iuris está presente, porque a legislação combatida, como demonstrado, contraria as regras constitucionais acerca da irrepetibilidade da apresentação de projetos de lei rejeitados na mesma sessão legislativa (artigo 64 da Constituição Estadual), de observância obrigatório pelos Municípios (artigo 25, caput, da Constituição Estadual). 

O periculum in mora também se verifica, na medida em que a manutenção do ato normativo impugnado permitiria que se levasse a cabo a concessão de uso remunerado autorizada, apesar do vício de inconstitucionalidade constatado, com todos os riscos, inclusive econômicos, decorrentes de eventual invalidação da lei e, por consequência, do negócio jurídico celebrado.
Constatados, portanto, os requisitos para a concessão da medida cautelar, quer seja pela plausibilidade jurídica da tese exposta (fumus boni iuris), quer seja pela possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da decisão postulada (periculum in mora), deve a lei impugnada ter, liminarmente, a sua vigência suspensa.

3. DO PEDIDO:
Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) deferida inaudita altera pars medida liminar para suspender a vigência da Lei nº 4.581/2016 do Município de Nova Petrópolis, até o julgamento final da lide;

b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 

d) julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade total da Lei nº 4.581/2016 do Município de Nova Petrópolis, por afronta aos artigos 25, caput, e 64 da Constituição Estadual. 
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 22 de setembro de 2016.
MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.
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